Modelo de Portaria nº

O(A) Juiz(a) Direito da Vara de Acidentes do Trabalho da Comarca de ...................., no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO ser prerrogativa dos Magistrados a fixação de paga de seus assessores periciais, sempre dentro de critérios de mérito e moderação; 

CONSIDERANDO a edição, em 13 de julho de 2016, da RESOLUÇÃO 232 do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, que fixou os valores dos honorários a serem pagos aos peritos, no âmbito da justiça de primeiro e segundo graus, nos termos do disposto no artigo 95, §3°, II do CPC/2015; 

CONSIDERANDO a ausência de fixação de valor dos honorários periciais pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, ao qual as VARAS DE ACIDENTES DE TRABALHO estão vinculadas, caso em que deve prevalecer o disposto na já mencionada RESOLUÇÃO 232/2016, de acordo com o que nela restou estipulado;
CONSIDERANDO a recomendação constante do Processo SPI no 2017/00140668, realizada pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para que, na fixação dos honorários periciais fosse observada a RESOLUÇÃO 232 do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA que instituiu tabela limitadora, reservando-se a fixação de quantia superior somente na restrita hipótese de perícia sobremaneira complexa; 

CONSIDERANDO que, nos termos dos artigos 8º, §2º da Lei nº 8620/93, na forma do parágrafo único do art.129, da Lei 8.213/1991 e seu Decreto Regulamentador 3.048/99, os pagamentos das perícias devem ser antecipados pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL;
CONSIDERANDO a necessidade de os juízes estaduais que exercem competência acidentária por previsão constitucional colaborarem na contenção de gastos da esfera federal; 

CONSIDERANDO os valores fixados no ANEXO da RESOLUÇÃO 232  do CNJ como Tabela de Honorários Periciais: 

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no §5° do artigo 2° da referida Resolução, os valores nela fixados deveriam sofrer reajuste anual, no mês de janeiro, pela variação do IPCA-E; 

CONSIDERANDO que o índice acumulado em mês/ ano do IPCA-E foi de 0,00%; 

RESOLVE: 

1) Fixar em R$ 000,00 o valor das perícias médicas que forem realizadas a partir da publicação desta portaria, até dd/mm/aaaa; 

Exemplo: Fixar em R$ 394,35 (R$ 370,00 corrigido pelo IPCA-E acumulado no mês de janeiro/2017 — artigo 2°, §5° da Resolução 232 do CNJ) o valor das perícias médicas que forem realizadas a partir da publicação desta portaria, até 31/12/2017; 

2) Determinar que seja realizado, em (início do ano) novo reajuste do valor fixado no item anterior, nos termos do art. 2°, §5º da Resolução 232 do CNJ.
Exemplo: Determinar que seja realizado, em janeiro de 2018 novo reajuste do valor fixado no item anterior (art. 2°, §50 Resolução 232/CNJ), levando-se em conta o valor acumulado do 1PCA-E para o ano de 2017, passando a ser o novo valor cobrado para todas as perícias médicas a serem realizadas entre 02/01/2018 e 31/12/2018, procedendo-se de igual forma nos anos subsequentes, aplicando-se a correção acumulada sempre no mês de janeiro de cada ano; 

3) Definir valores para (i) inspeções judiciais realizadas; (ii) não realizadas por não comparecimento do autor na audiência, embora presente o perito; (iii) vistoria do local de trabalho.

Exemplo: Manter os valores para inspeções judiciais realizadas — R$ 340,00 e para inspeções judiciais não realizadas por não comparecimento do autor na audiência, embora presente o perito em R$ 291,45, eis que inferiores ao valor da Tabela Anexa à Resolução 232 do CNJ;

Realinhar o valor da vistoria no local de trabalho, de acordo com o constante do Anexo da Resolução já citada tem 3.3 — Outras) em R$ 394,35 até 31/12/2017, aplicando-se às vistorias o mesmo no critério de atualização constante do item "2" desta Portaria.
Encaminhe-se cópia à Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, à Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça e à Procuradoria Regional do Instituto Nacional do Seguro Social. 

Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

São Paulo, data 

